
Em Portugal, a tradição de pensamento
liberal continua a ser pouco conhe-

cida e escassamente estudada. Este dis-
tanciamento é ainda mais evidente no
pensamento de esquerda, sempre fiel às
influências continentais2. A qualidade do
debate intelectual cresceria, caso a esque-
da portuguesa descobrisse autores da
esquerda liberal, como Walzer ou Bu-
ruma. Descobrir-se-ia um pensamento
alternativo capaz de recusar dois mitos
referentes ao 11 de Setembro: (1) a pobreza
enquanto causa do terrorismo; (2) os ter-
roristas enquanto seres dominados por
uma pulsão malévola e por um irraciona-
lismo medieval incompreensíveis. Walzer
destrói o primeiro mito e suas consequên-
cias; Buruma e Margalit desfazem a ilusão
referente ao carácter luciférico e medieval
de Bin Laden.

«PODERÁ EXISTIR UMA ESQUERDA

DECENTE?»3

Mas o que é um mito político? É um dispo-
sitivo ideológico que «provoca uma série
de reacções colectivas automáticas e

inconscientes, ‘irra-
cionais’» que, na
sua essência, são
«arquétipos míti-
cos»4. É uma afir-
mação emotiva sem conteúdo analítico.
Ora, vários intelectuais, de forma auto-
mática e emocional, e contra todas as
evidências, continuam a encontrar na glo-
balização predatória a causa do terrorismo
islamita. Esta correlação mitológica é o
resultado do «marxismo andrajoso»5 dos
nossos dias.
A fábula andrajosa esconde a evidência: o
11 de Setembro não foi produzido por
homens ignorantes de uma região empo-
brecida em protesto contra injustiças eco-
nómicas, mas sim por privilegiados
instruídos6. Se a fórmula mitológica (glo-
balização = pobreza = terrorismo) esti-
vesse correcta, África seria um paraíso
para o terrorismo. Como se sabe, não é o
caso. Michael Walzer7, sem hesitações,
declara que a miséria não é uma explica-
ção convincente para o terrorismo. Toda-
via, o principal mérito de Walzer não está
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na (fácil) desacreditação do mito, mas
sim na destruição dum efeito secundário
desse mesmo mito: a desresponsabiliza-
ção do terrorismo. Walzer desautoriza
intelectual e moralmente a «cultura de
desculpa e justificação» (p. 146), uma
constante da cultura da esquerda desde os
anos 60, que, na prática, é uma «ladainha
de desculpas que vai progressivamente
minando o conhecimento que temos do
mal» (p. 70). Com esta predisposição
intelectual, Walzer recupera algo absolu-
tamente raro no actual Zeitgeist: a facul-
dade kantiana de julgar.
O raciocínio que procede à desculpabiliza-
ção do terrorismo é fácil de seguir: se a
causa do 11 de Setembro é a globalização,
então, não se pode responsabilizar os ter-
roristas; os indivíduos que executaram o
11 de Setembro são encarados como peda-
ços de matéria inerte ao sabor do vento
estrutural. Por inerência, esta fórmula
reverte a culpabilidade. Num ápice, as víti-
mas passam para o banco dos réus. Mais
grave: este tipo de raciocínio vê no 11 de
Setembro a consubstanciação das suas
ideias sobre os EUA, ou seja, certos auto-
res projectam as suas próprias teorias na
mente dos terroristas8.
A cultura da desculpabilização termina o
seu percurso argumentativo na rejeição de
qualquer contra-resposta ocidental. Mais
uma vez, a ideia é simples de seguir: não
se pode combater directamente o terro-
rismo, porque a responsabilidade é um
exclusivo das estruturas económicas; os
terroristas e as suas ideias são inimputá-
veis. Enfim, estamos perante «uma polí-
tica que começa em desonra e termina em
desastre» (p. 150), isto é, começa por ilibar

moralmente os terroristas e termina com a
concepção de um novo appeasement. Em
Modern Times, Paul Johnson faz referência
à «aceleração que Hitler introduziu na
História»9. Em nosso entender, bin Laden
também acelerou o tempo histórico. Os
appeasers, hoje como ontem, são aqueles
que, em defesa do status-quo ideológico,
não aceitam essa evidente aceleração.
Como é facilmente compreensível, qual-
quer debate sobre o terrorismo encami-
nha-se para a II Guerra do Golfo. Walzer
criticou a pretensão neoconservadora ao
nível da mudança de regime e desconfiou
do timing apressado da intervenção. Mas
repare-se no seguinte: o enfoque da crítica
de Walzer não reside na questão do direito
internacional. De resto, Walzer afirma que
«não vale a pena pretender que as Nações
Unidas são um agente eficaz da lei e da
ordem globais» (p. 159). No prolonga-
mento desta crítica à ONU, o autor critica a
retórica cosmopolita da Europa. E aqui
reside a base do segundo eixo crítico de
Walzer sobre o pensamento de esquerda.
Depois da investida sobre o marxismo
andrajoso, Walzer questiona a nova
esquerda utópica, isto é, critica a pulsão
pela Unidade que está a montante da defesa
ortodoxa do direito internacional.
Esta esquerda utópica, a guardiã do direito
internacional, é liderada pelo ressuscita-
dor da Modernidade, Jürgen Habermas,
que é, simultaneamente, o mais alto repre-
sentante do Zeitgeist europeu. De facto, o ar
do tempo que se respira na Europa con-
funde-se com as ideias do filósofo alemão.
Ao contrário do que julga Robert Kagan, a
ideia de Europa de Paris e Berlim não é kan-
tiana mas sim habermasiana. Kant era um
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liberal clássico. A Paz Perpétua pressupunha
o diálogo entre Repúblicas. A possibilidade
de desacordo e guerra entre Repúblicas e
outros regimes não era negada. Ao invés, 
a Ética da Discussão de Habermas pressupõe
a possibilidade de diálogo com qualquer
interlocutor, pois existe, segundo o filó-
sofo alemão, um princípio regulador
universal com a capacidade de gerar con-
senso.
A teoria de Habermas, herdeira do
Monismo racionalista, despreza duas evi-
dências incómodas. (1) «Sistemas inteiros
de valores podem entrar em colisão sem a
possibilidade de uma arbitragem racio-
nal»10. No fundo, Habermas subtrai-se a
considerações morais, esquecendo, con-
venientemente, que existe um «hiato entre
a obrigação da Racionalidade que se
orienta para o reconhecimento de argu-
mentos e a Moral que se orienta para o
reconhecimento das pessoas»11. Haber-
mas projecta um mundo técnico-linguís-
tico, no qual os indivíduos não possuem
pressupostos inalienáveis, ou seja, valores
morais absolutos12. (2) O diálogo é uma
fórmula magistral, mas exige requisitos
no plano político concreto13. Como dialo-
gar com um fanático violento? Em Kant, o
diálogo era um instrumento; em Haber-
mas, é uma virtude em si mesmo. A Ética
da Discussão é, na verdade, uma ideologia
do diálogo. Quando apelou ao diálogo
com a Al-Qaida, Mário Soares não fez
nada de original ou particularmente
escandaloso. Estava, simplesmente, a
consubstanciar esta ideologia. A ideologia
socialista foi substituída pela ideologia da
comunicação14. Esta nova crença é o
âmago da esquerda que, através da sofisti-

cação filosófica, escapa ao embruteci-
mento emocional do marxismo andrajoso.
Se Ramonet transporta cinzas e mitos,
Habermas é o portador do fogo sagrado
do século XXI. Depois do internacio-
nalismo classista, o internacionalismo
comunicacional.
Após o 11 de Setembro, os ideólogos do
diálogo encontraram na ONU o seu cavalo
de batalha. O direito internacional é enca-
rado como a solução para todos os proble-
mas (terrorismo incluído). E, agora,
perguntamos: o que está a montante desta
defesa do direito internacional? Uma coisa
é certa: na base de qualquer concepção
legal tem de existir um poder político que
a legitime e a faça cumprir. Deste modo,
somos levados a concluir que se pretende
construir um poder único à escala mun-
dial, um Leviatã global. Antevisão radical?
Não. Repare-se no título de um artigo
publicado numa prestigiada publicação:
«Why a World State is Inevitable»15.
Quando Habermas afirma que a II Guerra
do Iraque foi ilegal, não está a recuperar o
pacifismo idealista dos anos 20, mas sim a
expressar o desagrado pelo incumpri-
mento do seu aparelho jurídico global.
A guerra do Kosovo também não recolheu
a aprovação do Conselho de Segurança.
Então, por que razão recebeu o apoio de
Habermas? Ora, a guerra do Kosovo foi
uma «acção de policiamento internacio-
nal»16. Ou seja, Habermas recuperou o
velho sonho francês, isto é, concebe uma
força policial/militar ao serviço de um
único centro político17. Com uma óbvia
diferença: os intelectuais franceses de
oitocentos, sem perderem de vista a exe-
quibilidade, orquestraram a organização
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centralista de um Estado; Habermas pro-
jecta uma organização centralista do
mundo. Estamos a assistir, a uma escala
mundial, ao renascer da velha disputa
entre Liberdade dos Antigos e Liberdade dos
Modernos. No século XIX, Benjamin Cons-
tant criticava o monismo da Liberdade dos
Antigos (a iluminada Vontade Geral), pois
esta concepção projectava a «sujeição
completa do indivíduo à autoridade do
conjunto»18. Adaptando a frase de Cons-
tant, diríamos que a actual ortodoxia do
direito internacional pretende a «sujeição
completa» dos estados, mesmo dos esta-
dos liberal-democratas, «à autoridade 
do conjunto», que seria tutelado pelo
direito internacional – um eufemismo
para o controlo absoluto de um único
centro político.
Walzer, sem nunca apontar adversários,
deixa bem clara a sua posição a este res-
peito: o «sonho de um agente único – o
déspota iluminado, o império civilizador,
a vanguarda comunista, o estado global –
é um logro» (p. 201). Neste debate que pro-
mete animar o século XXI, o autor segue a
tradição liberal e, consequentemente,
entre o rumo em direcção à Unidade e o
movimento em direcção ao Pluralismo,
escolhe o segundo eixo: «o movimento em
direcção ao Pluralismo agrada a pessoas
como nós, demasiado realistas» (p. 203).
Ao defender o pluralismo, Walzer traça a
diferença essencial entre a esquerda
liberal e a esquerda habermasiana. A pri-
meira, seguindo um princípio maquiavé-
lico, encara o mundo tal como é, na sua
pluralidade imperfeita. Ao invés, a segun-
da, quinze anos após a queda do muro de
Berlim, continua a pensar que existe uma

ordem ideal, um princípio regulador e
universal com a capacidade para harmoni-
zar o mundo. Hoje, esse princípio unifica-
dor, essa atitude epistemológica que
transforma a noção pluralista ‘o mundo tal
como é’ na predisposição monista ‘o mundo
tal como deveria ser’, é o direito internacio-
nal, um determinismo legalista que subs-
tituiu o determinismo histórico.

NA MENTE DE BIN LADEN

Como já afirmámos, outro mito tem domi-
nado o debate sobre o 11 de Setembro. Esta
segunda ilusão reveste bin Laden com as
vestes de criminoso desumano, em pri-
meiro lugar, e de bárbaro medieval e irra-
cional, em segundo lugar. Em resposta,
deve dizer-se, primeiramente, que bin
Laden não é um mero criminoso. A noção
de terrorismo enquanto crime pressupõe
que os terroristas executam actos ocasio-
nais e passionais e não acções derivadas de
um projecto ideológico. Conduzido até ao
seu extremo, este pressuposto advoga que
o terrorismo é um caso de explicação psi-
cológica. No que diz respeito ao suposto
carácter medieval de bin Laden, importa
reforçar a tese de John Gray. Como vere-
mos ao longo da análise de Occidentalism,
«nenhum cliché é mais irritante do que
aquele que descreve a Al-Qaida como um
arcaísmo da era medieval»19.
Bin Laden, é preciso dizê-lo, tem pressu-
postos racionais e não é um mero fenó-
meno de irracionalidade psicológica ou
religiosa. Utilizando a linguagem de Albert
Camus, diríamos que bin Laden não
comete «crimes de paixão» mas sim «cri-
mes de lógica»20. O líder da Al-Qaida pos-
sui a sua própria concepção de Bem21.
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Neste sentido, não concordamos com Nor-
man Mailer. O escritor norte-americano
afirma que o «Mal […] toma corpo quando
se executa uma acção da qual se tinha, 
de antemão, o conhecimento das suas con-
sequências nefastas. Neste sentido, sim, o
terrorismo é maléfico»22. Estamos em
desacordo com Mailer, porque, na ver-
dade, os terroristas não têm a noção que
estão a fazer uma má acção. Pelo contrário:
eles julgam que estão na posse de um Bem
supremo. Temos, portanto, de dar res-
posta à seguinte questão: que crença está a
montante da concepção de Bem de bin
Laden? Buruma e Margalit23 respondem à
chamada. A sua hipótese dá pelo nome de
Ocidentalismo, ou seja, a concepção de Bem
de bin Laden choca directamente com o
Ocidente. Na mente do líder da Al-Qaida,
o mundo tem a seguinte configuração
maniqueísta: sangue e fé dos crentes versus
razão e materialismo do Ocidente desuma-
nizado. Deve-se enfatizar a componente de
desumanização. O retrato desumanizado
do Ocidente é a essência do Ocidenta-
lismo. Esta atitude não assenta numa mera
crítica política mas sim numa total nega-
ção ética; a civilização ocidental é reduzida
a uma massa de parasitas. Mas, atenção:
tendo bin Laden como ponto de partida,
Buruma e Margalit escavaram fundo nos
pântanos ideológicos dos últimos 200
anos. Com que objectivo? Provar que o Oci-
dentalismo não é uma invenção do Isla-
mismo mas sim das próprias ideologias
europeias. Por outras palavras: o Ocidenta-
lismo de bin Laden tem a sua principal raiz
na filosofia alemã anterior à II Guerra
Mundial e posterior a Kant. Por outras
palavras, ocorreu uma contaminação ideo-

lógica. As ideias têm o poder de galgar
fronteiras civilizacionais.
A importação da filosofia alemã foi uma
operação conduzida por vários intelec-
tuais islâmicos, os precursores de bin
Laden: o egípcio Sayyd Qutb (1906-1966),
os iranianos Ali Shari’ati (1933-1977) e
Muhamud Tareqani (1910-1979) e o
paquistanês Mawlana Mawdudi (1903-
-1979). Dadas as similitudes entre os ele-
mentos desta vanguarda, tomámos a
liberdade de fundir todos os contributos
num só conceito, formado a partir do
nome do vanguardista mais proeminente,
Qutb. Assim, o Ocidentalismo de bin
Laden, descrito por Buruma e Margalit,
será melhor percepcionado se cunharmos
e utilizarmos o termo Qutbismo24.
A tomada de consciência em relação à
especificidade do Qutbismo, tornará inte-
ligível algo que, neste momento, escapa às
grelhas morais do Ocidente: o terrorismo
suicida. Como? Temos de perceber o ódio
que Qutb lançava sobre o suposto materia-
lismo ocidental. Segundo Qutb, a oportu-
nidade para morrer numa guerra santa
permite o triunfo, em primeiro lugar,
sobre o egoísmo pessoal (interior) e, em
segundo lugar, sobre opressores corrup-
tos (exterior). Ou seja, ao cometer um acto
de terrorismo suicida, o mártir garante,
simultaneamente, uma vitória colectiva
sobre o Ocidente corrupto e tentador
(mata ocidentais) e uma vitória pessoal (ao
suicidar-se, liberta-se da maldição do
egoísmo materialista). Mas uma pergunta
continua por responder: o mártir pretende
defender quem e o quê? Resposta: mata
em nome da comunidade de crentes. Ou
seja, o Qutbismo recuperou o duelo entre
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a Gemeinschaft e Gesellschaft, primeiramente
esboçado pelo vitalismo comunitarista
alemão. Repare-se na seguinte frase de um
dos líderes dessa corrente romântica, Fer-
dinand Tönnies: «toda a convivência
íntima, familiar, exclusivista […] entende-
-se como a vida em Gemeinschaft»25.
Salientamos o termo exclusivista. Se a comu-
nidade nacionalista de Tönnies era exclu-
sivo dos puros-sangue, o projecto de Qutb
e bin Laden, o califado mundial, é exclusi-
vidade dos crentes. Mais: ao recuperar a
Gemeinschaft, o líder da Al-Qaida ressuscita
a hostilidade à cidade. A sociedade urbana
do Ocidente, mais uma vez, é encarada
como a corruptora da pureza comunitária.
Deste modo, o 11 de Setembro deve ser
analisado enquanto ataque à Gesellschaft
materialista, enquanto ofensiva contra a
Babilónia impura. Naturalmente, esta
obsessão pela Gemeinschaft, conduziu Qutb
e bin Laden para caminhos idênticos aos
de Hitler. A sua concepção de comunidade
é definida pela pureza da fé, tal como o
Nazismo era baseado na pureza do sangue.
No entanto, as influências germânicas do
Qutbismo não se confinam à corrente
romântica. Também encontramos ecos
de Marx. Repare-se nas semelhanças
entre o Marxismo e a concepção do Islão
qutbista: «apenas o modo de vida islâ-
mico pode libertar a humanidade da ser-
vidão de homens às mãos de outros
homens» (p. 117). A influência marxista
foi evidente sobretudo no iraniano Sha-
ri’ati. Durante a sua estadia em Paris, tra-
duziu trabalhos de ícones da esquerda
radical (Guevara, Fanon, Sartre). O Mar-
xismo tornou-se na sua ferramenta analítica
e, consequentemente, Shari’ati concebeu

o Islão como uma espécie de Socialismo
de índole prática.
Está, portanto, bem visível o facto que faz
do Qutbismo algo tão poderosamente ori-
ginal: os ideólogos em questão fizeram a
síntese das correntes alemãs que produzi-
ram Auschwitz e Gulag, a pureza virulenta
do comunitarismo romântico e o raciona-
lismo brutal do marxismo. Com estas
abordagens recolhidas na Europa, o Qut-
bismo revolucionou a cosmovisão islâ-
mica. No Islão tradicional, judeus e
cristãos eram tolerados enquanto povos
do Livro. O Qutbismo cortou com a tradi-
ção. Passou a considerar judeus e cristãos
como idólatras, senhores da cultura da
jahiliyya, a cultura daqueles que ignoram
Deus. Aquele que ignora Deus não passa
de um animal, logo, os ocidentais são
considerados como uma espécie sub-
-humana.
Em suma, a força motriz do 11 de Setem-
bro teve a sua origem no próprio Oci-
dente26. E, neste sentido, o Qutbismo de
bin Laden repete algo já presente, por
exemplo, no Maoísmo ou no culto de
morte do imperialismo japonês: odeia o
Ocidente com armas de sectores intelec-
tuais do próprio Ocidente. Os percurso-
res de bin Laden encararam o Islão
através da lente da filosofia alemã. O seu
objecto continuou a ser o Islão, mas a sua
epistemologia estava marcada pelas
crenças que massacraram o século XX

europeu.
Dado o ênfase colocado na circulação de
ideias, a intenção primordial de Occidenta-
lism torna-se evidente: recusar a ideia de
que o Ocidente está em guerra com o
Islão; vive-se, isso sim, uma guerra de
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ideias, que, em muitos aspectos, é idêntica
à que foi travada durante o século XX. 
No entanto, a desacreditação do choque
civilizacional, em nosso entender, não é o
grande feito de Occidentalism. A virtude de
Buruma e Margalit assenta na construção
de uma tese que torna inteligível a ideolo-
gia do terrorismo. Por um lado, os autores
evitaram a caricatura, comum na intelec-
tualidade ocidental, que reduz bin Laden à
condição de bárbaro religioso e medieval.
Esta caricatura é descendente directa de
1789. Na cosmovisão jacobina, todo o mal
do mundo advém de superstições (leia-se
religiões), desenvolvidas na ignominiosa
era das trevas. Mas, depois da leitura de
Occidentalism, percebe-se que a Al-Qaida
não é fruto da religiosidade da Idade
Média, mas sim do radicalismo ideológico
da Modernidade. Por outro lado, os auto-
res evitaram o moralismo superficial, que,
de forma automática, reduz o 11 de Setem-
bro a adjectivos superlativos (monstruoso,
horrível, desumano). Esta adjectivação
nada explica sobre o fenómeno, pois
representa uma manifestação de mora-
lismo puro. Logo, não possui acuidade
política. Bin Laden é transformado numa
personagem de ficção, carregada de cli-
chés psicológicos (foi assim com Hitler).
Coloca-se o terrorista num panteão de
seres malévolos, situado para lá do nosso
entendimento, para lá da espécie humana.
Para sossego das consciências humanis-
tas, bin Laden é caracterizado como um
monstro desumano. E, assim, à medida
que estes chavões se tornam hegemónicos,
vamos ficando cada vez mais afastados da
compreensão e, consequentemente, da
destruição (física e intelectual) do núcleo

racional do terrorismo. Nesta crítica, esta-
mos a seguir o historiador alemão Ernst
Nolte, que a respeito do Holocausto pro-
duziu afirmações que se enquadram per-
feitamente ao 11 de Setembro: um «núcleo
racional não significa necessariamente
núcleo legítimo»27. Moral e Razão são duas
categorias distintas. Como afirmava Han-
nah Arendt, o acto de «compreender o
totalitarismo não equivale de modo
algum a perdoar, mas a reconciliarmo-
-nos com um mundo no qual tais coisas
são simplesmente possíveis»28. E, com a
frase de Arendt, regressamos ao princípio
maquiavélico: Buruma e Margalit, tal
como Walzer, enfrentaram o mundo como é
e não como deveria ser. A esquerda liberal29

reagiu ao problema do terrorismo, anali-
sando-o sem preconceitos anteriores. Ao
invés, o marxismo andrajoso e a esquerda
habermasiana transformaram o 11 de
Setembro numa oportunidade para relan-
çar os conceitos e preconceitos anteriores
ao atentado. Continuam a dissertar, sem
consideração analítica pelo facto histó-
rico em questão. É como se a História
tivesse saltado de 10 para 12 de Setembro
de 2001.
O marxismo andrajoso julga-se senhor da
Causa de todos os fenómenos (11 de Setem-
bro incluído): a relação entre globalização
e pobreza. Este determinismo marxista,
tal como o determinismo religioso, possui
a chave do Tempo e, portanto, do nexo
causal universal. Todos os factos são con-
siderados iguais entre si, visto que são
todos filhos da mesma Causa. Nesta ordem
de ideias, o 11 de Setembro é apenas uma
pequena peça na roda tentada do mundo.
Os acontecimentos da história dos homens
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nada revelam a quem já possui o segredo
da História do Homem. Por seu lado, a
esquerda habermasiana não encontrou a
Causa mas sim a solução para o problema
levantado pelo 11 de Setembro. O direito
internacional é a nova utopia redentora.
Enfim, o marxismo andrajoso e a utopia

habermasiana padecem do destino reser-
vado às correntes descendentes da faraónica
dialéctica germânica: insustentabilidade
histórica. Os critérios históricos, exterio-
res à fé contestatária ou à pulsão utópica,
são desprezados em nome da coerência
absoluta.
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1 Kant, Crítica da Razão Pura, B 172-73.

2 Existem algumas excepções. Os acadé-
micos e políticos do denominado Grupo do
Chiado (António Costa Pinto, Nuno Seve-
riano Teixeira, José Lamego, etc.), António
Barreto e Viriato Soromenho Marques
podem ser considerados como os represen-
tantes mais visíveis de uma esquerda liberal
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